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VISTOS, relatados e discutidos estes autos relativos a anteprojeto de súmula aprovado pela 

Comissão de Jurisprudência do TCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, diante das 

razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 85, 87 e 89 do Regimento Interno/TCU, em: 

9.1. aprovar o presente projeto de súmula, na forma do texto constante do anexo a este acórdão; 

9.2. determinar a publicação deste acórdão no Diário Oficial da União e no Boletim do Tribunal de 

Contas da União; 

9.3. arquivar o presente processo. 

 

10. Ata n° 23/2011 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 15/6/2011 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1602-23/11-P. 

13. Especificação do quorum: 

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (Presidente), Valmir Campelo, Walton Alencar 

Rodrigues, Ubiratan Aguiar (Relator), Aroldo Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro. 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 1603/2011 – TCU – Plenário 

 

1. Processo nº TC 015.999/2010-6.  

2. Grupo II – Classe VII – Assunto: Solicitação 

3. Interessada: Advocacia-Geral da União - AGU 

4. Órgão: Advocacia-Geral da União - AGU  

5. Relator: Ministro Ubiratan Aguiar. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidades Técnicas: Segecex e Conjur 

8. Advogado constituído nos autos: não há. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos constituídos a partir de questionamentos endereçados 

pela Advocacia-Geral da União versando sobre o índice de atualização monetária a ser utilizado nos 

acórdãos do Tribunal de Contas da União, bem como sobre a possibilidade de inscrição dos débitos em 

Dívida Ativa da União. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer da solicitação feita pela Advocacia-Geral da União como consulta, com base no art. 

1º, inciso XVII, e § 2º da Lei nº 8.443/92, c/c o art. 264, inciso IV, do Regimento Interno do TCU, para 

responder à consulente que: 

9.1.1. considera-se plausível o entendimento de que a taxa Selic deve ser aplicada aos créditos 

oriundos dos acórdãos do TCU, exceto nos casos em que a Corte de Contas delibera pela aplicação de 

multa ou verifica a ocorrência de débito, mas reconhece a boa-fé do responsável, casos em que deve ser 

mantida a atual sistemática utilizada nos processos do TCU; 

9.1.2. não obstante as facilidades agregadas pelo regime da Lei de Execução Fiscal (Lei nº 

6.830/1980), considera-se que a extensão dessas prerrogativas deve se dar por meio de alteração legal, 

não para estabelecer a necessidade de inscrição dos acórdãos do TCU em dívida ativa (norma que se 

entenderia por inconstitucional), mas sim para estabelecer que o rito aplicável à execução dessas 

deliberações é o rito da execução fiscal, além de estender aos acórdãos do TCU as demais prerrogativas 

associadas; 

9.2. determinar à Secretaria-Geral da Presidência (Segepres) que, em conjunto com a Secretaria-

Geral de Controle Externo (Segecex), adote providências imediatas com vistas a introduzir no Sistema 
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Débito do TCU as alterações decorrentes deste acórdão, para que a partir de 1º de agosto próximo se 

aplique a taxa Selic aos  débitos imputados pelo Tribunal, exceto nas situações ressalvadas no subitem 

9.1.1 deste acórdão;   

9.3. determinar à Segecex que promova a alteração da natureza deste processo no sistema de 

informação processual deste Tribunal; 

9.4. enviar cópia deste acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentam, à Advocacia-

Geral da União (AGU), à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), bem como às Presidências da 

Câmara dos Deputados e do Senado Federal, para conhecimento; 

9.5. determinar o encerramento do presente processo.   

 

10. Ata n° 23/2011 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 15/6/2011 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1603-23/11-P. 

13. Especificação do quorum: 

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (Presidente), Valmir Campelo, Walton Alencar 

Rodrigues, Ubiratan Aguiar (Relator), Aroldo Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro. 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 1604/2011 – TCU – Plenário 

 

1. Processo TC 008.390/2007-8. 

2. Grupo I – Classe I – Pedido de Reexame. 

3. Recorrente: CR Almeida S.A – Engenharia de Obras (75.129.429/0001-82). 

4. Unidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – MT. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade: Secretaria de Controle Externo – AP (Secex/AP). 

8. Advogado constituído nos autos: Tathiane Vieira Viggiano Fernandes (OAB/DF 27.154). 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Relatório de Levantamento de Auditoria/Fiscobras 

2007, realizado nas obras de Construção de Trechos Rodoviários na BR-156, no Estado do Amapá, sob a 

responsabilidade do DNIT, em que se examina o Pedido de Reexame interposto pela empresa CR 

Almeida S/A – Engenharia de Obras contra item do Acórdão 3229/2010-TCU-Plenário. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame interposto pela empresa CR Almeida S/A – Engenharia de 

Obras, com fundamento no art. 48 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, e no mérito dar-lhe provimento; 

9.2. reformar o Acórdão 3229/2010-TCU-Plenário, conferindo ao item 9.4.7 a seguinte redação: 

―9.4. determinar à Secretaria de Transportes do Estado do Amapá que: 

... 

9.4.7. identifique os serviços defeituosos relativos ao contrato 13/2002 – Setrap, em especial o 

excesso de trincas e o déficit de escoamento superficial, e inste a contratada a refazê-los;‖ 

9.3. encaminhar cópia da presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a 

fundamentam, aos interessados. 

9.4. arquivar o presente processo. 

 

10. Ata n° 23/2011 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 15/6/2011 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1604-23/11-P. 


